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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ADRIANA MARTINS GODOY (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BROCCANELLI CARNEIRO - SP133869
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. POSSE DE ENTORPECENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DEBATE DA QUESTÃO PELO TRIBUNAL A QUO. 
AUSÊNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. POSSE DE ENTORPECENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DEBATE DA QUESTÃO PELO TRIBUNAL A QUO. 
AUSÊNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Adriana Martins Godoy contra 

a decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus, pelos fundamentos 

sintetizados na seguinte ementa (fl. 97):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE 
ENTORPECENTES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DEBATE DA QUESTÃO 
PELO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

Writ não conhecido.

Alega a defesa que, com todas as vênias, entende a paciente que, mesmo 

que pela rama exsurja a supressão de instância, este obstáculo há de ser mitigado, 

pois patente a ilegalidade e as consequências em desfavor da paciente são nefastas 

(fl. 104).

Afirma que a transposição da supressão de instância nos parece necessária 

diante da peculiaridade do caso em comento (fl. 104), porquanto, não se pode 

descuidar que foram aprendidos insignificantes 0,14 g de maconha, que foi entregue à 

paciente de forma sub-reptícia por outra detenta (narração com nuances na vestibular) 
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e, por tal, suporta uma falta grave, ofendendo seu direito de ir, vir e permanecer, 

consagrado constitucionalmente e, mais ainda, causando-lhe mal injusto e grave pois 

sua progressão de regime se viu frontalmente postergada (fls. 105/106).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, 

sua submissão ao órgão colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera.

Com efeito, a defesa da agravante impetrou o writ, pretendendo o 

reconhecimento da incidência do princípio da insignificância, a fim de afastar o 

reconhecimento da falta grave, consistente na posse de entorpecentes, sucede que tal 

tese não foi examinada pelo Tribunal a quo, razão pela qual sua análise diretamente 

por esta Corte enseja indevida supressão de instância.

É certo que, conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, o prévio exame das alegações pelas instâncias ordinárias constitui requisito 

indispensável para sua apreciação nesta instância, ainda que se cuide de questão de 

ordem pública (AgRg no HC n. 616.994/PR, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe 8/2/2021).

Assim, deve a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 874.254 / SP
Número Registro: 2023/0438075-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00035068320178260520 00049889020228260520 35068320178260520 49889020228260520 676512022

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO BROCCANELLI CARNEIRO
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BROCCANELLI CARNEIRO - SP133869
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADRIANA MARTINS GODOY (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANA MARTINS GODOY (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BROCCANELLI CARNEIRO - SP133869
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 05 de março de 2024
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